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Collor 
~ 

nao quer 
afundar 

• SOZI 
Fernando Collor descobre que 

está isolado e sai à caça de 
apoio. Flerta até com José 

Sarney. Mas sua meta 
é atrair setores da 

esquerda para a arapuca 
do entendimento nacional. 

Págs. 3, 4 e 5. 

Albânia 
A desagregação do regime 

socialista assume tons trágicos. 
O Ocidente diz que ajuda mas 

impõe condições. 
Trabalhadores saem às ruas 
em defesa de Enver Hoxha. 

Págs. 6 e 7. 



ÜPINIÃÜ 

EDITORIAL 

Fernando Bush 
Eu faço a guerra e imponho a 

paz. Esta é a fórmula de George 
Bush, depois de atirar o equivalen
te a 20 bombas de Hiroshima sobre 
o Iraque, para definir a "nova or
dem" mundial. 

Já o imperador tupiniquim, Fer
nando Collor, na ânsia de seguir o 
mestre e de inserir o Brasil no pri
meiro munào", depois de um ano 
de guerra contra os descamisados, 
anuncia o entendimento. Mas basta 
uma olhada râpida para perceber 
que tal idéia, via pacotão, nada mais 
é do que um convite de capitulacão 
a todas as forças oposicionistas. Tra
ta-se de uma tentativa de fazer, por 
outros métodos, o que vem perseguin
do desde qne assumiu o governo. 
A manobra mvolve inclusive altera
ções em pontos essenciais da Consti
tuição, gol}X".ando direitos do povo. 

Mas a "nova ordem" não im
pressiona apenas Collor. Todas as 
correntes de opinião sentem o cli
ma de ameaça instalado pelo belicis
mo americano. A oposição burgue
sa se intimida e tende a enveredar 

por um peri
goso cami
nho de con
cessões 
basta ver 
os discursos 
de posse dos 
governado
res. Mas 
segmentos 
ditos de es
querda tam
bém reve
lam sinais 
de vacila
ção. Criou
se até uma 
certa ten
dência de 

~-----------------1 xa. Em pla
no mundial 
e no quadro 
nacional, 
mais do que 
nunca, é 
preciso que 
se levante a 
resistência 
popular. 
Mas a corre
lação adver
sa de forças 
exige habili
dade para 
acumular 
forças e tra
var o com
bate sem se 

.. E, afin.al, depois de longa caminhada, 
ela reencontra o seu objetivo. 

uma "oposi
Extraída do Jornal do Brasi~ edição de 29/2/91 

isolar e sem 
oferecer um alvo fácil aos inimigos 
do progresso e da liberdade. A ousa
dia não pode ser confundida com te
meridade ou com aventura. A cora
gem não deve ser tomada como es
treiteza e doutrinarismo. 

ção de resultados" -com a alegação 
de que não adiantava aprovar coisas 
no Congresso que seriam vetadas 
pelo presidente, surgiu a idéia de 
entrar em acordos com o governo 
para promover algb.mas mudanças 
no rumo de sua política econômica. 

A situação é, portanto, comple-
Existe uma oposição conserva

dora com projetas diferentes daque-

PCdoB: vida nova 
com o 8º Congresso 

les apresentados por Collor mas ten
dente aos acordos e concha vos. Exis
tem agrupamentos de esquerda com 
cada dia maiores traços social-demo
cratas. Avoluma-se o descontenta
mento dos brasileiros mas os protes
tos não assumem um carâter políti
co aberto. O ceticismo ainda parali
sa significativos contingentes de tra
balhadores. O caminho da luta pelo 
progresso e pela liberdade terá que 
ser encontrado contando com tais 
ingredientes e com as iniciativas 
dos comunistas e outras correntes 
de feição revolucionária. 

Saber valorizar cada ponto de 
oposição, mesmo que débil e vacilan
te, somar fragmentos de resistência, 
incentivar a capacidade popular, er-. 
guer bandeiras democráticas e pro
gressistas, defender direitos dos tra
balhadores e a soberania nacional -
tais são as preocupações que animam 
os setores mais consequentes na bus
ca de um Brasil diferente daquele 
planejado por Collor e seu patrão 
George Bush. 

Lições do dia 15 
e da Greve em Santos 

Mais um número extra 
d 'A Classe Operária. Ainda 
não foi possível concluir os 
passos para dar ao jornal uma 
equipe de redação melhor estru
turada e um novo projeto gráfico. 

uma equipe dedicada à elabora
ção do jornal tem sido difícil. 
As frentes de trabalho são mui
tas e diversos camaradas com 
capacidade para jmpulsionar 
A Cla.Sse encontram-se absorvi
dos em atividades igualmente 
importantes, mas são proble
mas que o Partido poderá, em 
breve, superar. Contamos com 
a compreensão dos membros 
do Partido, simpatizantes, ami
gos e leitores. 

No próximo dia 31 de março o PCdoB realiza sua Conven
ção Nacional, cumprindo as exigências para· assegurar sua ativi
dade legal. Na ocasião, com a presença de delegações de todo 
o país, haverá uma discussão sobre a situação política e a conjun
tura diante do pacotão collorido. 

Nessa mesma data será anunciada a convocação do 82 Con
gresso do Partido, a ser realizado em novembro. A partir de então 
inicia-se um amplo debate interno sobre a pauta definida pela 
Direção Nacional. Todos os comunistas serão chamados a uma 
intensa atividade: apresentar suas idéias na Tribuna de Debates 
a ser regulamentada, mobilizar os organismos partidários, incor
porar novos combatentes, realizar assembléias de base e confe
rências regionais em todo o país. Fazer do Congresso instrumen
to para um salto de qualidade na vida do PCdoB. 

A jornada de luta de 15 de 
março se caracterizou por mobiliza
ções pouco ambiciosas. A greve ge
ral, escolhida como fonna de luta 
no ABC paulista, teve adesão consi
derável dos metalúrgicos, matutilUl 
dos transportes públicos e insuficien
te das demais categorias. 

Os operários das grandes 
montadoras de automóveis de São 
Bernardo pararam de bom grado. 
Os poucos metalúrgicos que compa
reciam às fábricas deixavam-se con
vencer sem dificuldades pelos pique
tes de persuasão. Mas a grande 
massa dos trabalhadores não sentiu 
finneza, oo quem sabe nem ficou sa
bendo da mobiliz(Jfão. 

Em particular, com a pre
paração do 82 Congresso do 
Partido, a construção de um 
órgão de imprensa capaz de in
formar e entrar na polêm.ica 
dos grandes temas da atualida
de torna-se tarefa de primeira 
ordem. Mas até o momento 
não foi possível superar as difi
culdades básicas, entre elas a 
de ordem financeira. 

2. 

A própria indicação de 

Dhtor e ,Jonall&ta Itespoas6-
vel: JoAo A1Dli7Mll8 
Eüor: Jos6 Reinaldo Carvalho 
R.edaçio: AntOnio Martins, Iras
soo Cordeiro Lopes e Umbcrt> 
Martins 
Diagramaçio e Arte: Jos6 Luiz 
Muducra Re~ 
Endereço: Rua .Admiram Barbo
sa, 53 - Bela Vtsta - rnP 01318 
SAo Paulo-SP 
Teleftxle: (011) 36-7531 e 36-0412 
Telex: 11-21983 
Fu: (Oll) 36-4104 

Socialismo com mercado, 
lucro e burguês no governo 

O deputado José Genoíno resolveu ocupar 
um lugar mais destacado no cenário nacional. E 
obteve razoâvel sucesso: chamada de capa e qua
se uma pâgina inteira na Folha de S. Paulo, além 
de palavras altamente elogiosas do líder do PFL, 
Ricardo Fiúza. 

O auto-retrato traçado pelo parlamentar pe
tista é altamente esclarecedor. - Ele considera ne
cessário "revisar o conceito de revolução", que 
não deve mais significar ruptura - "nós temos que 
construir o consenso, o convencimento". Isto 
quer dizer, para ele, utilizar os mecanismo institu
cionais. A tal ponto de considerar negativa a der
rota dos sandinistas na Nicarágua, "mas a eleição 
para presidente ter se realizada é um fato positi-

vo". Ou seja, contra-revolução não é tão ruim as
sim, se obedecer os mecanismos da legalidade 
burguesa. '!A alternância de poder faz parte da 
minha concepção de socialismo". 

O novo grande teórico vai mais longe: "Eu 
sou anti-capitalista. O PT tem que negar também 
a alternativa comunista". Tem lucro também, mas 
"temos que discutir a norma que rege o lucro". 

E prossegue: "Na minha visão de socialis
mo democrático hâ o que eu chamo de mercado 
socialista". 

E conclui com chave de ouro: "Me consi~e
ro um ser plural em relação às várias interpreta
ções existentes sobre a sociedade"- desde que não 
fujam ao conteúdo liberal burguês, devia esclarecer. 

Seria o caso de estudar mais 
detidamente as recentes exper-Mn
das de Dias de greve e protesto que 
paralizaram por completo Sertãozi
nho e principalmente Santos. Nas 
duas cidades, o movimento envolveu 
um universo bem mais amplo que a 
CUT e os sindicatos, chegando até 
setores patronais contrariados com 
a politica collorida de terra a"asa
da. Crioo-se um clima de coisa gran
de, atingindo o conjunto da popula
ção. Af sim, o trabalhador concor
doo que, apesar dos tempos de a"o
cho e desemprego, valia a pena tro
car um dia de salário pelo gosto 
de mostrar a Collor que brasileiro 
não é carneiro. 
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Governadores: de olho em 1994 · 
Desde o último dia 15 os 

estados brasileiros vêm sendo diri
gidos pelos governadores eleitos 
em novembro do ano passado. A 
posse alterou a balança da políti
ca nacional, criando uma nova cor
relação de forç;::s. Porém, embora 
se deva destacar a derrota do go
verno Collor nas eleições de 1990 
(especialmente no segundo turno), 
o perfil dos novos governadores 
(que, com uma ou outra exceção, 
assumem estados virtualmente fali
dos financeiramente) configura 
um quadro em geral, ainda bastan
te favorável aos conservadores. 

Afora as dificuldades econõ
mico-financeiras, o comportamen
to tanto político quanto administra
tivo dos novos governantes, incluin
do a conduta diante do governo 
Collor, já está sendo pautado ten
do em vista as próximas eleições, 
destacadamente a sucessão presi
dencial prevista para 1994. Real
çam-se aí, sobretudo, as preten
sões do ex-governador Orestes 
Quércia, do PMDB, e de Leonel 
Brizola, PDT, este último eleito 
governador do Rio de Janeiro. 

Apoiado por expressiva par
cela da burguesia paulista, o que 
inclui os líderes da Fiesp, Quércia 
contará com o reforço dos gover
nos do PMDB (à exceção, talvez, 
do Paraná), principalmente em São 
Paulo, e corteja os governantes 
de Minas Gerais, Pernambuco, 
Bahia e Ceará, di;' quem já conta
ria com certa "simpatia", segundo 
seus aliados. Promete fazer uma 
oposição conservadora ao gover
no federal, muito embora tenha 
mobilizado a bancada do PMDB 

,.para aprovar o Plano Collor II. 
Já Brizola conseguiu eleger 

pelo PDT, além dele próprio no 
Rio de Janeiro, os governadores 
do Rio Grande do Sul e do Espíri
to Santo. É possível que venha a 
ganhar, futuramente, o apoio de 
Robe1io Requião, eleito governa
dor do Paraná, que no momento 
não se dá muito bem com Orestes 
Quércia. Movimentando-se na fai
xa do centro-esquerda, Brizola ele
geu-se fazendo duras críticas ao 
governo Collor. Os parlamentares 
do PDT têm composto a bancada 
das esquerdas no Congresso(ex
cluindo César M?.ia) com uma ati
tude oposicionista coerente, até o 
momento. Em seu discurso, contu
do, Brizola acenou à perspectiva 
de entendimento com o governo 
federal, o que não foi a sua pri
meira sinalização nesse sentido. 

Posse em SP 

Durante a solenidade de sua 
posse, que contou com certo entu
siasmo popular e valeu uma vaia 
à ministra da Economia, Zélia Car
doso de Mello (que compareceu 
ao evento), o novo governador de 
São Paulo, Luiz Antônio Fleury 
Filho, manifestou a disposição de 
fazer oposição a Collor, embora 
moderada. Garantiu que, com ele 
à frente, "São Paulo resistirá" e 
será transformado numa trinchei
ra de luta contra a recessão. 

Conforme Jamil Murad, de
putado estadual do PCdoB, que 
leu uma nota da direção estadual 
do Partido na Assembléia Legisla
tiva sobre a posse do novo gover
nador, "Fleury Filho teve o apoio 
do Partido Comunista do Brasil", 
uma vez que, "em que pese a natu
reza conservadora das · forças que 
se agruparam em apoio à sua can
didatura, assumiu posições demo
cráticas e combateu a política re
cessiva do governo federal". Nes
te momento, diz Jamil, "o PCdoB 
adota uma atitude de independên
cia perante o seu governo, especial
mente através de sua representação 
na Assembléia Legislativa. Preocu
pa-nos a sua composição excessi: 
vamente heterogênea, onde coexis
tem figuras respeitáveis, de tradi
ção democrática no nosso país, 
com setores conservadores e liga
dos à prática do fisiologismo". 

ACM na Bahia 

A posse de Antonio Carlos 
Magalhães na Bahia foi bastante 
discreta e sem nenhum entusias
mo popular, mesmo para o padrão 
baiano se comparada à de outros 
governadores, na opinião do presi
dente do PCdoB naquele estado, 
Péricles de Souza. ACM procurou 
mudar sua imagem durante a cam
panha, trocando a fama de "Toni
nha Malvadeza" pela de "Toninha 
Ternura", mas representará os mes
mos interesses reacionários e, tu
do indica, governará com a mes
ma arrogância que revelou no pas
sado. 

De acordo com Péricles de 
Souza, o atual governador baiano 
apoiou abertamente Collor duran
te a campanha presidencial de 
1989 e mesmo nas eleições do ano 

· passado acabou sendo um dos ho
mens do presidente da República, 
embora evitasse malandramente 
maiores vinculações com o gover-
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no federal. 
Ele assume o governo após 

uma votação pouco mais que me
díocre - ganhou no primeiro tur
no, com apenas 27% dos votos, a 
mesma performance de Josafá Ma
rinho em 1986, quando este per-

deu as eleições para Waldir Pires. 
Os primeiros sinais de sua 

administração já surgiram, confor
me Péricles de Souza. "Ele gover
na no estilo tradicional e na Assem
bléia Legislativa, onde obteve maio
ria, já passou com uma espécie 

de rolo compressor sobre a oposi
ção, impondo medidas inclusive 
inconstitucionais, enquanto faz de
magogia no velho estilo populista 
afirmando que pretende realizar 
uma devassa contra a administra
ção passada." 

No Rio o poyo dheu posse a Brizoi~t 
A presença massiva do · povo 

foi a principll marca da posse do 
governador do Rio de Janeiro, Leo
nel Brizola, no último dia 15 de 
março. Foi um ato político, que co
meçou pela manhã, com uma carre
ata de táxis desde sua residência, 
em Copacabana, até a Assembléia 
Legislativa, no centro da cidade. Se
guiu-se, após a solenidade de posse, 
uma passeata com mais de 15 mil 
pessoas pelas ruas do Rio até o Palá
cio Guanabara, em Laranjeiras, on
de ocorreu a chamada "posse popu
lar". 

As presenças dos ex-governa
dores Miguel Arraes, atual deputa
do federal do PSB de Pem31pbuco, 
e Waldir Pires, também deputado 
federal pelo PDT da Bahia, da pre
feita de São Paulo, Luiza Erundina, 
e do presidente da CUT, Jair Mene
guelli, além dos representantes dos 
partidos integrantes da coligação Po
vo Unido, que deu vitória à Brizola 
- João Amazonas, Maria Dolores e 
Jandira Feghali, pelo PCdoB; Alfre
do Sirkis, pelo PV e Sergio Arou
ca, pelo PCB- deram um tom multi
partidário e representativo ao evento. 

Documento do PC do B 

Durante a posse de Brizola, 
o Diretório Regional do Partido Co
munista do Brasil distribuiu ampla
mente um documen·to oficial acerca 
do posicionamento do Partido sobre 
o governo que se iniciava. Intitula
do "0 PCdoB e o Governo Brizola", 
o texto analisa os eixos de campa
nha da Coligação Povo Unido, entre 
os quais firmou-se "o compromisso 
mútuo de transformar o Rio de Ja
neiro numa trincheira de resistência 
aos desmandos do governo Collor". 

O PCdoB destaca cinco pon-

A posse de Leonel Brizola foi festejada pelo povo do Rio de Janeiro 

tos que devem nortear a administra
ção do novo governo: 1 - Manuten
ção da união das forças populares e 
democráticas; 2 - Defesa das empre
sas estatais estratégicas para a nos
sa soberania; 3 - Combate à políti
ca áe recessão e arrocho sal.arial do 
governo Collor; 5 - O novo gover
no terá que tomar medidas de alcan
ce que tire o Rio de Janeiro da de
gradante situação ocasionada pela 
administração estadual que se encer
ra e pela política governamental fe
deral. 

Na segunda parte do documen
to, o PCdoB denuncia a farsa do go
verno Collor e enfutiza a necessida
de de união dos progressistas em tor
no de um projeto político alternati
vo que defenda a sobe;ania e a inde
pendência nacional e o resgate so
cial e econômico do povo brasileiro". 

Por último, o Partido manifes
ta em relação ao governo Brizola, 
a expectativa de ver cumpridos os 

compromissos de campanha com a 
população, como a "recuperação eco
nômica do Estado", em particular a 
defesa da Companhia Siderúrgica 
Nacional, a estadualização da empre
sa de energia Ligth, apoio às peque
nas e médias empresas, combate à 
recessão e ao desemprego, fortaleci
mento das redes públicas de saúde 
e educação, a valorização dos profis
sionais, combate à violência e suas 
causas, defesa do meio ambiente e 
o incentivo à cultura e ao desenvol
vimento da pesquisa e da tecnologia. 

O documento do PCdoB con
clui com um apelo à democratização 
das relações entre o poder público 
e a sociedade organipda. Assinala 
que "o PCdoB defende que novas e 
democráticas formas de relaciona
mento do governo com a sociedade 
fluminense sejam, a base para tirar
mos o estado do Rio de Janeiro da 
atual situação de descalabro". (Car
los Henrique Vasconcelos) 

Encontro Latino-americano 
em·lt Jfunho~ em São Pa.lutlo 

Foi convocado para os dias 
21, 22 e 23 de junho deste ano em 
São Paulo o 3Q Encontro latino-ame
ricano e do Carilx<._pela Solidarieda
de, Autodetermin~o e Vida de 
Nossos Povos. A iniciativa é de par
tidos políticos brasileiros, como o -
PT, PCdoB, PCB, PDT e PSB, além 
de entidades representativas de dife
rentes setores da população a nível 
nacional, como Central Única do 
Trabalhadores (CUI), União Nacio
nal dos Estudantes (UNE) União 
Brasileira de Estudantes Secundaris
tas (UBES), Associação Nacional 
de Docentes do Ensino Superior (AN
DES), Movimento Nacional dos Tra
balhadores sem Terra (MS1), União 
da Juventude Socialista (UJS) Confe
deração Nacional das Associações 
de Moradores (CONAM), Conselho 
de Defesa da Paz (CONDEPAZ), 
Confederação das Mulheres doBra-

si!, União brasileira de Mulheres 
(UBM), Confederação dos Indígenas 
da Amazônia Brasiletra (COIAB), 
Procentral Associação Brasileira de 
Imprensa (ABI). 

O primeiro Encontro foi reali
zado em Quito(Equador), em 1988 
e o segundo em Bogotá (Colômbia), 
em 1989. Na declaração política dó 
último Encontro se afirmou: "0 even
to constitui um passo adiante no es
forço conjunto para alcançar a unida
de na luta dos nossos povos e de to
dos os patriotas e democratas conse
qüentes, contra a dependência exter
na por parte do imperialisno, princi
palmente o norte-americano, contra 
o intervencionismo e a agressão, pe
la conquista da independência nacio
nal e pela implantação de uma autên
tica democracia para as maiorias po
pulares, no exercício de nosso legíti
mo direito à autodeterminação". 

Os temas a serem discutidos 
no terceiro Encontro partem das co
memorações dos SOO anos do Desco
brimento da América, a discussão 
do Plano Bush e sobre a solidarieda
de continental. 

O comitê organizador reúne·· 
se toda :>egunda-feira às 18 horas 
na Câmara Municipal de São Paulo 
e o endereço para conta tos é o Gabi
nete do vereador Júlio César Caligu· 
ri (PD1) no legislativo paulistano, 
Viaduto Jacareí, 100, Sg andar, sala 
515, fone: 259.8388, ramais 1478, 
1474, 1546 e 1267, fax: 239-5654. 
A fim de massificar o Encontro, o 
romitê organizador está solicitando 
que os governos municipal e esta- · 
dual de São Paulo considerem o 
mês de junho como mês da Solida
riedade Latino-americana e Caribe
nha e promoverá atividades entre 
diversos segmentos da população. 



· pOLÍTIC~ 

Haroldo: entendimento 
é engodo 

As oposições correm o risco de se descaracterizar perante o povo brasileiro se caírem no 
canto de sereia do governo e participarem do jogo chamado "entendimento", um engodo de Collor 

para evitar o isolamento e obter apoio à sua política antipopular e antinacional. 
O alerta é do líder do PCdoB na Câmara Federal, Haroldo Lima, em entrevista a este jornal. 

Classe - O presidente Collor apre
sentou na quinta-feira passada um conjun
to de propostas parn o futuro da econo
mia e da sociedade do Brasil, dizendo 
que esperava obter em tomo daquelas 
propostas o amplo entendimento nacio
nal. Qual a análise que você faz desse 
gesto e do conteúdo essencial das propo
sições do presidente? 

Haroldo - Nós pensamos que o 
entendimento nacional merece muitas 
restrições de nossa parte. Primeiro: não 
estamos entendendo que esteja em pau
ta examinar a possibilidade de fazer 
um entendimento nacional com o gover
no federal. Este não é llll! governo de 
princípios democráticos. E um gover
no antinacional, da Medida Provisória 
n11 155, que entregou as estatais brasilei
ras ao capital estrangeiro, é um .gover
no de arrocho salarial, da Medida Pro
visória n11 154. É o governo da recessão, 
é o governo que estabeleceu o recorde 
brasileiro de crescimento -negativo des
de 1947, com 4,6% negativos, coisa 
que nunca aconteceu na história do Bra
sil e só tem um paralelo no ano de 
1981 a 1983, quando o crescimento tam
bém foi negativo, porém de 4,4% e de 
3,4%, respectivamente. 

Diante de um governo desse tipo, 
· um governo que se volta também con

tra a classe média, o governo da menti
ra, o governo da bajulação, da submis
são ao capital estrangeiro, um governo 
que não levou à prática nada do que 
eventualmente disse que faria quando 
foi candidato, como por exemplo, pren
der os marajás. Nós não poderemos dis
cutir com um governo que não está a 
fim de discutir, um governo que está 
impondo sua política, que é a política 
da recessão como forma de combater 
a inflação, a política do desemprego, 
do baixo salário, da entrega das empre
sas nacionais brasileiras ao capital estran
geiro. Este é o governo que está procu
rando o acordo com o capital estrangei
ro parn o impasse da dívida externa e 
já começou com o pagamento recente 
de cerca de 300 a 400 mil dólares, co
mo sinal inicial que mostra sua boa von
tade em pagar os juros atrasados. 

Nós achamos que examinar os pro
blemas de fundo do Brasil é uma coi
sa correta. Agora, vamos fazer isso com 

quem? Uma coisa é fazer isso nos mar
cos do Congresso Naciqnal, chamando 
parn isso a sociedade civil, os setores 
organizados da sociedade civil que po
deriam contribuir com suas visões espe
cíficas a respeito de determinados assun
tos e que poderiam levar tudo isso a 
se expressar em projetos de lei e medi
das que poderiam ser, eventualmente, 
valiosas dentro do Congresso e melho
rar um pouco a situação de vida do po
vo brasileiro e da soberania nacional. 
A nossa opinião é que não cabe fazer 
esse tipo de discussão com o governo, 
mas sini, nos marcos do Congresso Na
cional. 

O governo se faz representar den
tro do Congresso Nacional, através de 
seus líderes, tem líderes de partidos que 
apóiam o Governo, tem líderes do pró
prio governo, e por conseguinte, não 
caberia nós sairmos do Congresso Na-

cional parn nos reunirmos com represen
tantes do governo no Ministério da Fa
zenda, no Ministério do Planejamento 
ou coisa semelhante. Por isso, quando 
setores, inclusive de oposição, foram a 
esses ministérios discutir com a minis
tra Zélia e outras pessoas, Sr. Kandir, 
etc, diversas idéias de como sair da cri
se, de como formular uma política sala
rial, o nosso partido não compareceu. 
Nós declarnmos que não íamos sair da
qui. Mais recentemente o presidente 
do Congresso Nacional convocou uma 
reunião parn um chamado Fórum Nacio
nal, que estaria relacionado com a idéia 
do entendimento. 

Nós, o PDT, o PT e o PSB nos 
reunimos à parte e constatamos que es
sa iniciativa, de convocação do fórum, 
se fazia à margem . de uma articulação 
e de consulta prévia com os partidos 
de esquerda. Nós, do PCdoB, por exem-

plo, não fomos sequer consultados. Nós 
fomos convidados parn já irmos a uma 
reunião onde já se instalaria o dito fó
rum, com uma pauta já mais ou menos 
trabalhada. Nós, delicadamente, fomos 
a essa reunião e lá declarnmos, logo 
de início, que não sabíamos o porquê 
daquela reunião, nem, muito menos, 
quais suas pretensões, nem ~itaría
mos que uma pauta já tivesse sido acer
tada antecipadamente. Isso aconteceu 
há uma semana atrás. A reunião não 
avançou muito e convocou-se uma 21 

reunião, para quarta-feira que vem, na 
qual nós veríamos quais são os próxi
mos passos que poderiam ser dados com 
relação a se buscar esse chamado fórum 
nacional. Nesse meio tempo, o gover
no apresenta ao povo brasileiro um pa
cote. Um pacote, por um lado, de inten
ções, por outro lado, de anúncios de 
medidas que ele tomará, especificamen-



te no nível do pró
prio Executivo, que 
cortaria esse tipo 
de medidas provisó
rias, etc. Como o 
pacote apresentado 
pelo governo está 
ainda a merecer 
um exame mais deti
do de oposição, o 
próprio PCdoB ainda está examinando 
isso com mais cuidado porque a coisa 
apareceu poucos dias atrás, no último 
final de semana. 

Contudo, uma visão mais gemi 
já nos indica que não mudou a linha 
geral da política que vem sendo impres
sa pelo governo. É um pacote que per
sevem na linha da entrega das empre
sas brasileims ao capital estmngeiro. 
Busca agredir as conquistas fundamen
tais que fomm feitas na Constituição. 
Reabre, ou melhor, antecipa sob o pretex
to de um pacote de intenções, a revisão 
constitucional, procurando mudar a Cons
tituição em aspectos básicos de direitos 
dos trabalhadores que ali fomm conquis
tados. Ele pretende golpear o cidadão 
nacional em alguns aspectos muito deci
sivos, tipo a extinção do monopólio es
tatal do petróleo, a entrega dos portos, 
a extinção da universidade pública e 
gmtuita. Nós de saída, já estávamos fa
zendo muitas restrições a esse entendi
mento e verificávamos que alguns parti
dos de oposição, inclusive o PT, expu
nham certas opiniões que pareciam es
tar dispostos a uma análise nova a res
peito dessa temática. Não percebíamos 
nem um dado que nos levasse a uma 
postum nova. Contudo, em atenção ao 
PT, estávamos atentos a examinar se 
existiria, quem sabe, algum elemento 
inovador no quadro da situação políti
ca posta. O projetão que foi ap~esenta
do nos coloca um dado novo. E que o 
governo, longe de encaminhar-se no 
sentido de fazer concessões, quem sa
be mudar ainda que secundariamente, 
aspectos fundamentais de sua política 
para pennitir um debate com oposicio
nistas, longe disso, ele persevem na 
mesma linha, ele anuncia todo um com
portamento relacionado com a idéia de 
aprofundar essa visão antinacional, anti
popular, supostamente dita de moderni
dade. Por conseguinte, ele se afasta 
mais ainda da hipótese de nós poder
mos discutir com ele projetas alternati
vos. Nós, então, es
tamos atentos, já co
meçamos conversas 
com os partidos de 
oposição, acabamos 
de trocar idéias com 
o próprio PDT, cha
mando a atenção 
que com esse dado 
novo, aquilo que já 
era complicado, que 
em um fórum, ficou 
impossível. De agom em diante não tra
balhamos a idéia de participar de ne
nhum tipo de entendimento que insinue 
a possibilidade de nós estarmos dialo
gando com o governo a respeito desse 
projetão. O projetão merecerá de nos
sa parte, em princípio, Op<Jsição. Nós 
somos contm o projetão. E claro que 
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nós não somos contra o projetão como 
uma atitude oposicionista desinteligen
te, ou descabida, ou despropositada. 
Nunca as forças oposicionistas, aqui 
no Congresso Nacional, participaram 
do ponto de vista de serem contra as 
propostas do governo simplesmente por
que são do governo, e ser contra em 
bloco, em definitivo e sem ressalvas. 
Nós somos contra porque elas, no geral, 
são incorretas, e é este o caso do proje
tão. O que não quer dizer que, localizà
damente, não se procure fazer alguns 
avanços no sentido de defender certas 
conquistas e avançar no sentido de aufe
rir algumas coisas positivas para o po
vo bmsileiro. 

O chamado 
entendimento, que 
o governo tanto ba
feja, não se expres
sa nessa atitude su
postamente nova 
da oposição de, loca
lizadamente, discu
tir pontos especiais 
de projetos. Isso 
sempre fizemos e 
não significa que 
estávamos em entendimento. Nós sem
pre fomos oposição e sempre identifica
mos e procuramos acrescentar emendas 
e acrescentar aspectos que poderiam 
melhorar certos projetas. O que nós não 
entendemos é que a oposição deva ven
der ao povo a ilusão falsa de que de 
agom em diante nós estamos nos enten
dendo com o governo em busca de um 
projeto alternativo global para o Bmsil. 
Isso não existe. Quem apresenta alterna
tiva global pam o Brasil é quem está 
no poder. E quem está no poder é o go
verno Collor. Um governo reacionário, 
um governo de direita, um governo da 
recessão, um governo pró-capital estmn
geiro. A proposta dele é, do princípio 
ao fim, elaborada por ele. Nós contesta
mos essa proposta, 
apresentamos alter
nativas que nunca 
passam e, localiza
damente, consegui
mos uma ou outra 
vitória, que vamos 
continuar buscando, 
o tempo todo. E no 
ambiente parla
mentar vamos pro
cumr dialogar, inclu-
sive com os líderes do governo, com o 
objetivo de conseguir certas vantagens 
para o povo bmsileiro e tentar impedir 
certas entregas absurdas que o gover
no pretende fazer de setores da vida na
cional. Nos parece que essa é a postu
m de uma oposição séria, conseqüuen
te, inteligente e coerente como os com
promissos que assumiu com o povo. 

Classe - Certos setores com gran
. de expressão na política brasileira, como 
o PMDB dirigido por Quércia, têm busca
do se apresentar como de oposição. Os 
jornais dizem que o governador Fleury, 
de São Paulo, pretende realizar uma série 
de articulações com empresáios com a fi
nalidade de elaborar um pacto social. 
No entanto, esses mesmos setores têm 
colaborado com a ação do governo em 
momentos decisivos, como ocorreu na 
votação da Medida Provisória 295. Qual 

o papel que eles podem desempenhar e 
como o PCdoB se relaciona com eles nes
ses problemas? 

Ilaroldo - Eu acho que essa inicia
tiva que Quércia e o PMDB parecem bus
car, de um mecanismo para viabilizar o 
chamado entendimento nacional, com a 
participação de setores empresariais, cor
responde a esse esforço feito no Congres
so Nacional e tem o sentido de valorizar 
o PMDB e a candidatura Quércia à presi
dência em 1994. Quércia quer mostrar 
também diferenças em relação ao gover
no Collor. Mas nós achamos EJ.Ue este é 
um terreno baldio. Tenho a impressão 
que esse tipo de debate deveria ser feito 
sem essa participação do governo e que 
os líderes empresariais também deveriam 
procurar o Congresso Nacional para ex
por seus pontos de vista e sem criar, ne
cessariamente, um fórum, no qual está 
sempre subjacente a idéia de um instru
mento de diálogo com o governo. Eu 
acho que um projeto global para o país 
se identifica mais com o programa geral 
de governo e quem for candidato a presi
dente da República, como· é o caso do se
nhor Quércia, deveria fazer esse projeto, 
mas não há necessidade de vincular todas 
as oposições à elaboração de tal projeto. 

O que nós queremos fazer aqui, 
no Congresso Nacio
nal, é a discussão 
de questões localiza
das, questões concre
tas que estão aí, em 
pauta, no ambiente 
legislativo, proposta 
pelo governo ou de 
iniciativa do próprio 
Congresso, que não 
pode ficar o tempo 
todo na dependência 
do Executivo. Acre-
dito que devemos reconquistar a autono
mia e a independência do Legislativo, 
não só extirpando dos costumes nacionais 
esse hábito do governo editar provisórias 
indefinidamente, como também elaboran
do projetos de leis novos, relacionados 
com o momento político e as necessida
des do povo. 

Classe - O acirramento da crise que 
você já caracterizou tem levado não só 
ao desgaste da base popular e política 
do governo como também a uma certa 
crise entre setores das classes dominantes 
que pretemden implantar um projeto neo
liberal. Então existem certos setores que 
colaboraram intensamente na campanha 
de Collor, como grandes empresários, a 
própria Fiesp, hoje fazendo críticas cada 
vez mais contundentes contra o governo. 
Parece haver uma crise na implantação 
do projeto neoliberal. Diante dessa situa
ção, não é urgente a articulação ampla 
das forças populares para apresentação 
de uma posição nova, uma alternativa no
va para o desenvolvimento do Brasil que 
se contraponha à alternativa do governo? 

Haroldo - Esses problemas que têm 
surgido entre setores das classes dominan
tes, que recentemente chegaram a apoiar 
abertamente o governo, mas que sob cer
tos aspectos contestam posições do mes
mo, têm levado a uma reflexão diferencia
da por parte dos seto
res políticos. Alguns 
acham que isto está 
criando um risco de 
i ngovernabili da de 
do país e que, em 
decorrência, é neces
sário um entendimen
to para evitar uma 
crise institucional 
mais grave, que não 

interessa a ninguém. Outros setores com
preendem que, justamente no momento 
em que o governo passa a enfrentar difi
culdades crescentes, não seria o caso de 

.buscar o caminho 
do entendimento pa
ra salvar o governo, 
dar-lhe credibilidade 
e respaldo, a partir 
de pontos ligados a 
projetos alternativos. 
Nós achamos que 
projetos alternativos, 
com a participação 
da oposição, não po
deriam ter a marca 
decisiva que o gover-
no está impondo, que é a marca da reces
são, do entreguismo deslavado, da corrup
ção e do arrocho salarial. Com essas coi
sas nós não temos entendimento a fazer 
com ninguém. E se o governo. com essas 
marcas, está tendo dificuldades de gover
nar o país, não será com nosso apoio 
que ele vai resolver seus problemas, pe
lo contrário. 

Nós estamos com o objetivo de criar 
um amplo movimento popular, democráti
co, de massas e com apoio dos setores 
mais amplos, para contestar o governo e 
sua política. Se ele sentir impossibilida
de de governar que mude sua política. 
Aí sim, mudando a política, em sua essên
cia, ele poderia criar uma situação diferen
te no país. 

O governo não está indicando que
rer nada neste sentido, até agora. O seu 
projetão mostra que, ao invés de traba
lhar no sentido da mudança, ele faz tudo 
para preservar sua política, acenando com 
algumas mudanças de fachada, demagógi
cas, sem profundidade e sem seriedade. 
O governo, por tudo isto, não dispõe de 
credibilidade para fazer acenos de enten
dimento. 

O argumento de que as contradi
ções crescentes com que o governo se 
depara podem conduzir à ingovernabilida
de e, a partir daí, o apelo ao entendimen
to com vistas a um projeto global, preci
sa ser melhor examinado. Projetos glo
bais, alternativos, se 
por isso está se enten
dendo uma proposi
ção geral programáti
ca para o Brasil, de 
um Brasil progressis
ta, respeitador dos 
direitos do povo, são 
necessários e com is
to estamos de acor
do. Porém, não va
mos elaborar proje-
tos de leis detalhados 
junto com o governo ou com setores do 
governo, não faz sentido, visto que ele 
representa interesses de setores contrários 
ao povo. 

Se com projetos de leis detalhados, 
como dizem alguns, pretendemos mudar 
a política ecônomica do país, e ainda 
mais em conjunto com o governo, na nos
sa opinião isso é uma ilusão. Nós não te
mos condições de fazer isto. 

A correlação de forças, inclusive 
no Congresso Nacional, não nos permite 
elaborar detalhadamente uma linha de atua~ 
ção que, ao ser aprovada no Congresso, 
mudaria a política econômica. Essa ques
tão me parece perigosa porque pode ven
der ao povo a idéia de que existe uma 
possibilidade concreta, de comum &cor
do com o governo, de alterar a sua políti
ca. Não é verdade. Eu acho que se a opo
sição entrar nessa vai se descaracterizar 
perante o povo brasileiro. 
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Agrava-se ·a crise albanesa 
Uma crise política sem precedentes 

na história moderna da Albania tomou 
~ últimas semanas a forma de rebelião 
contra o poder popular e levou o gover
no dirigido por Ramiz Alia à quase per
da de controle da situação. Praticamente 
se repetiu no "país das águias" os mes
mos fenômenos que ocorreram no Leste 
europeu em fins de 1989 e no começo 
do ano passado. 

Multidões enfurecidas bradando slo
gans anti-comunistas e pedindo sangue 
ocuparam no dia 20 de fevereiro as prin
cipais avenidas e praças de Tirana e derru
baram o monum~nto dedicado ao funda
dor do Partido do Trabalho e da nova 
Albania democrática e popular. Fatos se
melhantes aconteceram em Durres e Korça. 

A Nação em Perigo 

O presidente Ran:iiz Alia, que é ao 
mesmo tempo primeiro-secretário do Par
tido do Trabalho da Albânia, foi duas ve
zes à televisão e em cadeia nacional falou 
aos albaneses em tons dramáticos:"o pa
ís chegou a um ponto crítico; fuzem-se 
esforços de todos oo tipos para dividir o 
povo, ofender sua consciência. Estão em 
perigo a liberdade, a independência e a 
soberania nacional", disse Alia no dia 
20, quando foi derrubada a estátua de En
ver Hoxha em Tirana. Três dias depois 
o líder albanês fez novo pronunciamento 
para afirmar que até agora tudo fizemos 
para evitar o derramamento de sangue". 
Depois de dizer que grupos armados atira
nu:n contra as "forças da ordem" lançou 
no ar a pergunta: "Temos força para evi
tar a guerra fratricida?" Ele próprio res
ponde afirmativamente. 

Mas os arontecimentos que se se
guiram dão mostras das dificuldades que 
o governo de Tirana está tendo para con
trolar a situação. Menos de duas semanas 
depois das manifestações de massas que 

resultaram na derrubada da estátua de En
ver Hoxha, outros graves acontecimentos 
agitaram o país. Milhares de albaneses 
(segundo agências noticiosas, mais de 
20 mil) atravessaram ilegalmente a fron
teira e em navios ocupados à força ruma
ram para a Itália. A emigração em mas
sa, resultante da diffcil-Situação eronômi
ca que a Albania atravessa, tranformou
se num problema político de (limensões 
internacionais. 

Ofensa Imperialista 

O imperialismo aproveita-se da si
tuação e lança-se pa ofensiva para fazer 
cair a "última pedra do dominó". Acena 
com sinal verde para que seja dada "aju
da" económica à Albânia, não sem antes 
tripudiar, referindo-se ao "estado de indi
gência" do país e do povo. Mas a conces
são de ajuda para que a Albania sobrevi
va economicamente está condicionada à 
aplicação pelos seus dirigentes de uma 
plataforma que inclui a organização de 
um novo Estado e até uma espécie de ":n
terdição branca" do PTA Em suma, . ao 
pôr as cartas na mesa o imperialismo exi
ge a extinção do poder popular e a rej ei-

.José Reinaldo C a rvalho 

ção ao comunismo. Que exista e sobrevi
va a Albania, mas não uma Albania pro
gressista. 

As notícias que chegam de Tirana 
mostram um desenvolvimento contraditó
rio da situação. O governo condena a der
rubada da estátua de Enver Hoxha, mas 
consente em retirar seu nome da Univer
sidade, atendendo à exigência dos estu
dantes grevistas. Ao mesmo tempo, o pre
sidente Ramiz Alia dissolveu o Gabinete 
e formou um novo, quando a renovação 
do governo estava prevista apenas para 
depois das eleições de 31 de março. Além 
disso, foi criado um novo órgão de poder, 
o Comelho Presidencial. Na política ex
terna, observa-se um distanciamento em 
relação às posições progressistas - apoio 
explícito à roalizão imperialista que mas
sacrou o Iraque e estabelecimento de rela
ções diplomáticas rom Israel. Assim, ao 
mesmo tempo que ronclama o povo à 
unidade para levar adiante o processo de 
democratização e resolver os angustiantes 
problemas eronômicos da Albania, os di
rigentes do país cedem aos adversários 
internos e ao imperialismo. E de cedência 
em cedência tomam-se reféns de exigên
cias das forças contra-revolucionárias e 
anticomunistas. 

Como indicam as matérias reprodu
zidas do órgão centràl do PTA, o jornal 
Zeri i Popullit, muitos setores da popula
ção albanesa revoltaram-se com os atos 
de vandalismo promovidos pelas forças 
rontra-revolucionárias e estão a exigir 
do governo medidas enérgicas de comba
te a estas ações. 01 eja pág. 7). 

Não se tem elementos para afirmar 
se tais manifestações são fortes o suficien-

te, dentro de uma conjuntura internacio
nal tão desfavorável, para fuzer prevale
cer a existência de uma Albania democrá
tica e progressista ou se os acontecimen-

too dramáticos em curso no país do Adriá
tiro rontinuarão apontando para o mes
mo desfecho melancólico dos países do 
Leste. 

Combater os vândalos com vigor 
Diante dos aoontedmentos na A!· 

bAnia, ocorridos nas 6ltbnas semanas, 
o Partido Comi!Diita do BrMil enviou 
memagem ao Comitê Central do Parti
do do Trabalho da Albinia, manifestaR· 
do sua solidariedade à luta pau;a conter 
a onda contra-revolucionária que asso
la o pai<i. A contra-revolução pode tra
zer a guelTil civU, ao sabor dos interes
ses do imperialismo, oom oonseqõências 
catastróficas à Nação Albanesa. 

Ao 
Comitê Central do Partido do Trabalho 
da Albânia 

Camaradas, 
Acompanhamos com profunda prê:. 

ocupação os acontecimentos explosivos e 
dramáticos em curso na Albânia Aprovei
tando-se de uma conjuntura econômica 
objetivamente difícil e explorando debili
dades políticas, forças obscurantistas e re
acionárias, anti-albanesas, anti-democráti
cas e anticomunistas, estão levando a AI
bania a um estado de rebelião contra o 
poder pq>ular. A Albania está em perigo, 

as cooquistas democráticas e populares 
obtidas com ingentes sacrifícios durante 
46 anos de revolução e construção de 
um novo regime acham-se ameaçadas. 

Conquanto possam estar envolvidas 
nas manifestações políticaS ocorridas em 
20 de fevereiro pessoas ingênuas e mani
puladas, ficou evidente que se encontra 
em curso na Albânia uma contra-revolu
ção de caráter anticomunista. Chegam ao 
ponto, para estupor do mundo progressis
ta e civilizado, de vilipendiar os monumen
tos das figuras mais destacadas da história 
do povo. Os atas de vandalismo e histeria 
anticomunista atingb:am o ápice em Tira
na e outras cidades com derrubada da está
tua de Enver Hoxha, fundador do Partido 
do Trabalho, dirigente da luta de liberta
ção nacional, comandante da construção 
da -nova Albânia democrática e popular, 
marxista-leninista e internacionalista desta
cado. 

As informações que chegam de Tira
na mostram uma sociedade dividida. A lu
ta de classes assume formas agudas e o 
país se encontra à beira de uma catástro
fe. A guerra civil bate às portas da Albânia. 

Os comunistas brasileiros manifes
tam sua mais profunda indignação com o 
movimento cootra-revoluciooário. A per
sistir e desenvolver-se, levará .a Al~a 
ao abismo, comprometerá sua própria iden
tidade nacional e integridade territorial. 
As forças que o industriam estão interessa
das na desestabilização do país, em pôr 
abaixo o poder popular e destruir uma a 
uma as conquistas democráticas do povo 
albanês. 

É preciso combatê-las com vigor e 
energia. Os vândalos que manipulam as 
massas nas ruas de Tirana são inimigos 
do povo e da Albânia, 

Amigos que somos da Albânia e 
de seu povo, manifestamos nosso apoio e 
solidariedade a · todos quantos resistem 
em seu país à onda contra-revolucionária. 
Renovamos nossas esperanças em que, lu
tando com denodo e determinação, os al
baneses saberão derrotar seus inimigos e 
pôr fim à aventura contra-revolucionária 
que empreendem. -

João Amazonas 
Pelo Comitê Central do PC do Brasil 
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Atos na Albânia .contra a direita 
O quadro~ de convulsão 

social na República Popular e 
Socialista da AlbAnia mlti, além 
dlti manifestações antkomunls· 
ta<J • que ameaçam lti conquis
ta<J democráticas do povo • le
vantam-se vozes de operários 
albaneses em sentido contrá
rio. Eles escrevem ao presiden
te Ramiz Alia e pedem medi
das corajositi, socialistas, pa
ra tirar o país do impasse. 

Representantes de cinco mil 
companheiros de diversas regiões 
do país, que exprimiram seu dese
jo e sua vontade livres e que são 
ativistas infatigáveis pelos verda
deiros ideais da democracia e do 
reforço da estabilidade de nossa 
pátria querida, reunidos na cidade 
histórica de Berat, decidimos criar 
a União dos ativistas voluntários 
"Enver Hoxha" e fizemos juramen
to perante a bandeira nacional. 

A União dos ativistas volun
tários "Enver Hoxha" não é· um 
novo partido político nem uma as
sociação criada para defender os 
interesses de algum partido especi
ficamente.( ... ) _ 

A liberdade e a democracia 

não chegaram hoje. Elas foram tra
zidas pelo sangue de 28 mil márti
res. pelas feridas de nossos honra
dai veteraoos. /\.liberdade e a de
mocracia fomm cimentadas pelos 
milhares e milhares de trabalhado
res heróica; que lançaram as pe
dras fundamentais das usinas e 
das fábricas, que com seus oorpos 
mergulhados na água oonstruíram 
hidrelétricas que estão entre as 
maiores da Europa. A liberdade e 
a democracia foram cimentadas 
pela juventude heróica nas estra
das de ferro, pelo elevado pensa
mento cientff!oo para servir ao po
vo. A liberdade e a democracia fo
ram cimentadas por todo este po
vo que sobreviveu durante séculos 
em meio ao fogo e à devastação 
das guerras. ( ... ) 

Passado glorioso 

Quando iniciamos em 1945 
nosso caminho rwpo à Europa, es
tando atrasados 2 mil anos em rela
ção à Europa por culpa da Euro
pa, fomos pela amizade e a oolabo
ração com os povos desse oonti
nente, mas sem depositar esperan
ça em que a transição da terrível 
Idade Média aos dias luniinosos · 

se daria ~ à Europa, mas em 
primeiro lugar oomo resultado do 
nosso esforço. Saaifícios sobre
humanos fomm feitos para que a 
Albânia saísse da milenar tragédia 
e oo~ finalmente .a luz da 
vida. Não há muito tempo, mas 
há apenas 25 anos, os militantes 
do Partido do Trabalho percorriam 
as montanhas para ronvencer o 
camponês a enviar suas ilibas às 
escolas média e superior. Hoje é 
fácil escrever e gritar sobre algu
mas carências existentes no cam
po, mas quão difícil foi no passa
do convencer o camponês a man
dar sua iliba à esoola. Hoje é fácil 
escrever e gritar sobre a unidade, 
mas quão difícil foi há 25-30 anos 
conciliar todas as regiões da Albâ
nia. 

É fácil hoje escrever e gri
tar que devemos ir rumo à Euro
pa, mas quanto trabalho colossal 
foi necessário para ir precisamen
te até ela. Estas pessoas não com
preendem que a vida e a obra de 
Enver Hoxha não se dividem em 
algumas parcelas porque a glória 
dessa vida e dessa obra colossais 
foi conferida de uma vez para sem
pre pela história que leva a assina
tura do povo! 

R~evolucionários querent 
preservar os valores nacionais 

Os relatos que seguem, 
extraídos . do jornal albanês 
"Zeri i Popullit" dão conta de 

_ ações promovid&S por trabalha
dores, em várias regiões da 
Albênia, defendendo o passa
do revolucionário e seu líder 
maior: Enver Ho:xha. 

Gransh - Desde a manhã do 
dia 23/02 as pessoas passea
vam em grupos portando nas 
mãos retratos de Enver Hoxha 
e gritando: "Albânia, Enver, 
estamos sempre a postos". Re
alizou-se um comício que foi 
aberto por Xhelil Dyrmishit, 
presidente local da União dos 
ativistas voluntários "Enver 
Hoxha". Ele expressou a dor 
profunda. do povo de Gransh 
com os fatos ocorridos. Os jo
vens da região exigiram a de
missão do primeiro secretário 
do CC da UJTA, U8en Bash
kurti, o qual com suas postu
ras e declarações não represen
ta sequer minimamente os inte
resses e os ideais da juventude. 
Os participantes do comício 
se solidarizaram com.os comi
cios realizados em Permet, 
Shkrapar, Kuçova, Gjirokastra 
(terra natal de Enver Hoxha) 
e outras cidades. Foram feitos 
chamamentos à verdadeira de-

mocracia, para que o povo al
banês prospere e se tome ca
da vez mais culto e pela paz 
social e unidade nacional. 

Kolonje- Durante a manifesta
ção popular na região, a União 
dos ativistas voluntários "En
ver Hoxha" divulgou documen
to enviado à Assembléia Popu
lar, ao Conselho de Ministros 
e a todos os partidos políticos 
do país pedindo a reinstalação 
em seus lugares originais dos 
monumentos e bustos do cama
rada Enver Hoxha. Os orado
res lançaram palavras de ordem 
como "Enver Hoxha é nosso". 
Em toda a região. foram cria
das seções da União dos ativis
tas voluntários "Enver Hoxha". 

Korça - Trabalhadores de di
versas aldeias reuniram-se 
em Maliq, onde realizaram 
um comício. Foi feita a exigên
cia que se recoloque na empre
sa agrícola "Enver Hoxha" o 
retrato do líder albanês morto, 
o que foi feito imediatamente. 

Tirana - Ontem, dia '2Jjf02, 
na praça onde fica o monumen
to do Herói do povo Myslin 
Peza· no povoado de Peza, re
gião de Tirana, centenas de 
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cooperativistas de todas as al
deias dessa região, trabalhado
res da empresa empresa agríco
la "George Dinútrov", vetera
nos da cidade de Tirana, jo
vens, pioneiros de Enver etc, 
reuniram-se para manifestar 
mais uma vez sua indignação 
com o ato da derrubada do 
monumento de Enver Hoxha 
em Tirana. Entre outras coisas 
os manifestantes se solidariza
ram com os estudantes e ofi
ciais das escolas militares de 
Tirana que exigem a reinstala
ção do monumento de Enver 
Hoxha no lócal onde estava. 
"E exigimos também que se
ja erguido um monumento a 
Enver Hoxha aqui, no coração . 
de Peza". Durante o comício 
os manifestantes deram vivas 
ao Partido do Trabalho, a En
ver Hoxha e Ramiz Alia. O 
membro do Conselho Presiden
cial Haxhi Lleshi disse entre 
outras coisas que a luta pela 
libertação da pátria uniu os 
moradores de Peza a Enver 
Hoxha. 
Semelhantes comícios foram 
realizados também nas regiões 
de Skrapar, Tepelena, Lushnje, 
Vlora, Berat e Progradec, Sa
randa, Shkodra, Dibra, Kukes 
e Mat. 

Na corta dos operários; o exemplo do herói Myslym Pua para lutar 

Manter o súnbolo 
de nossos mártires 

Os nossos sentimentos nun
ca foram tão ofendidos desde o 
dia 7 de abril de 1939. O nosso 
orgulho nunca foi tão rebaixado 
oomo no dia de luto de 20 de fe
vereiro de 1991. 

Enver Hoxha é o símbolo 
do sangue de 28 mil mártires, 
símbolo do novo Estado albanês, 
símbolo da não submissão e de 
preservação do orgulho nacional 
durante mais de 40 anos consecu
tivos. 

Não é possível suportar 
que sua estátua seja arrastada 
pelas ruas de Tirana, aquelas 
ruas que o povo atapetou de flo
res para a passagem do Enver 
Hoxha libertador em novembro 
de 1944. Por aquelas ruas, onde 
bradamos com todo o espírito 
saudando-o, onde acompanha
mos seu féretro oom lágrimas 
nos olhos e dor no coração. A 
derrubada de sua estátua, a la
ma atirada sobre sua obra imor
tal, atingem a dignidade de to
do o povo que o seguiu com fi
delidade e ao seu lado escreveu 
a história da nova Albânia, que 
deu ao nosso povo tanta luz, cul
tura e desenvolvimento, nunca 

obtidos ao longo de séculos e 
que nos levou continuamente às 
portas da Europa. 

1\ nossa pátria devemos tu
do e estamos dispostos, se neces
sário for com o próprio sangue, 
a defendê-la das forças obscuran
tistas, que, segundo nos parece, 
são dirigidas por velhos e novos 
inimigos. Não há humanismo 
mais elevado do que defender o 
poder do povo, os seus desejos 
e aspirações, o sangue dos márti
res, o legado dos antepassados. 

Nestes momentos diffceis 
para os destinos da Nação, faze
mos a você um chamamento, e 
por seu intermédio a todas as 
forças progressistas, a agirem 
oorajosamente e sem perda de 
tempo pelo bem da democracia, 
sem permitir a ninguém que nos 
imponha a vontade de indivi
dua> ou agrupamentos em no
me da democracia. Estamos a 
postos, de pé, pela Albânia demo
crática e por ela tudo faremos. 

(Carta assinada por 1.060 
operários da cidade de Bajram 
Curri - 21.2.91) 
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I NTERNACIONA~ 
A Delicada situação do 

Oriente Médio no Pós-Guerra 
Não terminaram os proble

mas internos no Iraque, ainda 
que a guerra tenha formalmente 
acabado. Divulga-se amplamen
te pelos meios de comunicação 
de massa, que "uma guerra civil 
toma conta do país". Tirados os 
exageros da imprensa, temos que 
analisar os fatos para termos 
uma melhor compreensão do pro
cesso político do Oriente Médio 
no pós-guerra. 

A "pax americana" 

Nos últimos dias da guer
ra a estratégia iraquiana precisou 
ser radicalmente modificada. Por 
volta de 20 de fevereiro, a ordem 
aos exércitos intquianos era a 
de se retirarem do Kuwait, para 
garantir a defesa de Bagdá. Os 
fatos mostraram o que sempre 
se disse durante os 42 dias de 
guerra dos EUA contra o Iraque: 
o objetivo do imperialismo nor
te-americano sempre foi o de 
destruir a nação iraquiana, derru
bar Saddam Hussein e massacrar 
o seu povo. 

De fato o massacre ocorreu. 
As tais "operações cirúrgicas" 
(sic), não tinham nada de preci
sas. As bombas foram jogadas 
aleatoriamente para, de uma ma
neira ou de outra, destruir o po
derio iraquiano, para dobrar a 
resistência de um povo que esta
va ousando enfrentar o Império. 
Assim, em 107 mil missões aére
as, mais de 500 mil toneladas 
de bombas de alto teor explosi
vo foram jogadas sobre o Iraque 
(isso equivaleria hoje a mais de 
20 bombas atómicas iguais as 
que destruíram Hiroshima e Na
gasaki durante a Segunda Guer
ra Mundial). 

O confronto terrestre ocor
reu com a invasão do território 
iraquiano por duas frentes ao sul, 
integradas :por soldados e equipa
mentos milttares não só dos EUA, 
mas da França e da Inglaterra 
(as mesmas potências que dividi
ram entre st a região no come
ço do século, quando do acordo 
Sikes-Pikot em 1916). 

Essa estratégia militar aca
bou por cortar as linhas de abas
tecimento das tropas iraquianas 
que, já debilitadas por 42 dias 
de ininterruptos bombardeios, 
acabaram não oferecendo resis
tência. A invasão do território 
iraquiano, extrapolando as deci
sões da ONU, ocorreu até um 
nível próximo a 300 km de Bag
dá, quando então os exércitos 
pararam. 

"Guerra civil " no Iraque 

~rovei tando-se de uma 
real debilidade das forças iraquia
nas, os grupos religiosos xiitas, 
que mantém divergências históri-
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Lejeune Mato Grosso os cerca de 40 dias de guerra, o 
Iraque bombardeou Israel com 
uma média de 1 míssil Scud por 
dia (ao todo foram 36). O objeti
vo do governo iraquiano era que 
Israel respondesse, entrando na 
guerra, o que forçaria a entrada 
na guerra da maioria dos países 
árabes e quebraria a coalizão an
ti-Iraque. 

cas com os sunitas e são apoia
dos pelo Irã, começaram uma re
belião no sul do Iraque e nas fron
teiras do Kuwait (província de 
Baskah), exatamente nas localida
des onde se concentram os exér
citos invasores. 

Lamentavelmente a posi
ção do governo iraniano neste 
momento serve aos interesses 
do imperialismo norte-america
no e seus aliados desta guerra 
contra o povo iraquiano. Se du
rante a guerra a posição do go
verno do Irã foi ruim, tentanto 
manter uma suposta neutralida
de, neste momento esta posição 
fica ainda pior, na medida que 
insufla e estimula grupos religio
sos a se levantarem num momen
to tão delicado. 

Fala-se ainda em levante 
também ao norte, na região on
de fica parte do Curdistão. Histo
ricamente, a população curda rei
vindica parte do território iraquia
no como sua. 

No último discurso de Sad
dam Hussein feito à nação, trans
mitido pela TV estatal no dia 6 
de março, ele garantia que a re
belião do sul havia sido controla
da pelo exército. Prometia ain
da maior democratização do pa
ís. No momento em que escreve
mos, reúne-se em Bagdá o Co
mando do Conselho Revolucioná
rio (uma espécie de parlamento) 
para tomar medidas de amplia
ção das liberdades e da democra
cia. 

Razões da derrota do Iraque 

É preciso que debatamos 
os reais motivos pelos quais o 
então poderoso exército iraquia
no foi derrotado, Um deles rela
ciona-se evidentemente com o 
cenário da guerra. O deserto, co
mo o palco da guerra clássica, 
permite a utilização de equipa
mento militares de alta tecnolo
gia. Diferente de como foi o Viet
nã, no deserto do Oriente Médio 
não há montanhas, não há selvas, 
grutas, pântanos, etc., ou outros 
locais onde se pudesse aplicar 
outras táticas militares (em espe
cial a da guerra de guerrilhas). 
E e inegável a superioridade mi
litar americana. 

Fundamentalmente, arrola
mos duas grandes questões que, 
em nosso entendimento, levaram 
o Iraque a uma derrota na guerra: 

111) Durante toda a prepara
ção da guerra e após a sua defla
gração, o Iraque trabalhou com 
a hipótese de que os povos ára
bes, sejam os de países cujos go
vernos são progressistas e estive
ram ao lado do povo iraquiano, 
ou mesmo ·naqueles países onde 
os governantes estavam na coali
zão anti-Iraque, se levantariam 
e entrariam em guerra. Chegou
se a trabalhar com a idéia que 
no Egito, na Síria e na Arábia 
Saudita, as "massas iriam passar 
por cima dos governos". 

Isso de fato não se deu. 
Ainda que uma parte significati
va dos governo árabes ficassem 
solidariamente ao lado do Iraque 
na guerra, efetivamente isso não 

se refletiu em apoio militar, ou 
declaracão de guerra ao imperia
lismo. Presenciamos manifesta
ções de milhões, mas que não 
acarretaram em apoio militar con
creto. Na Jordânia. haviam mais 
de 350 mil voluntários prontos 
para entrar na guerra, mas o go
verno não autorizou; no Paquis
tão haviam mais de 500 mil ho
mens prontos para atravessar o 
Irã e se apresentar ao exército 
iraquiano, mas isso foi impedi
do pelo governo iraniano; Muam
mar Kadt.lfi, líder líbio, capitane
ou uma manifestação em Trípo
li de mais de 1 milhão de árabes, 
mas que não resultou em entra
da na guerra; no Marrocos (país 
que enviou tropas contra o Ira
que), viu-se manifestações que 
só puderam ser comparadas em 
tamanho às de 56, quando da in
dependência; na Argélia e na 
Tunísia, p,aíses progressistas do 
norte da Africa, viu-se demons
trações de massa com centenas 
de milhares de pessoas, mas que 
só ficaram nisso mesmo, em ma
nifestações políticas e nada mais; 
no Iêmen Democrático, mais de 
meio milhão de árabes se mani
festaram contra a presença de tro
pas invasoras na vizinha Arábia 
Saudita; a Síria precisou prender 
60 mil pessoas, para conter os 
protestos. 

Dessa forma o Iraque te
ve apoio político amplo das mas
sas árabes, mas isso não foi sufi
ciente para se transformar em 
apoio militar. 

211) O fator Israel. Durante 

O que se viu de fato foi 
que isso não se deu. Um país 
como Israel que, ao ser atacado 
por pequenos agrupamentos da 
guerrilha palestina, nunca exitou 
em bombardear o sul do Líbano, 
com pesados ataques aéreos, que 
em pequenas coisas sempre reta
liou de forma radical, nesta guer
ra porém, ao preço de 13 bilhões 
de dólares (preço cobrado para 
não retaliar), o Estado sionista 
não contra-atacou. 

- Assim, militarmente e poli
ticamente falando, era previsível 
que as dificuldades do Iraque 
se agravassem com o passar dos 
dias. Isso mesmo com a solida
riedade dos democratas e interna
cionalistas de todo o mundo. 

Perspectivas de paz 

Várias são as propostas 
que estão colocadas na mesa de 
negociações. O próprio James 
Baker acaba de terminar seu pé
riplo por diversos países do Orien
te Médio e à URSS. George 
Bush vistou recentemente e man
teve encontros com John Major, 
primeiro ministro da Inglaterra 
e com François M1terrand, presi
dente da França. As discussões 
giram em tomo da paz do pós
guerra. 

Israel, invariavelmente, se 
coloca em campo contra qual
quer negociação. Ou, só negocia 
com os interlocutores que quer. 
Não reconhece a OLP como legí
timarepresentante dos palestinos. 
A OLP é membro observador 
da ONU na condição de represen
tante do Estado Palestino; a OLP 
é membro de plenos direitos da 
Organização da Conferência Islâ
mica (43 países), sendo seu vi
ce-presidente permanente; a OLP 
é membro do movimento dos 
países não alinhados, congregan
do 103 nações, sendo um dos 
vice-presidentes do movimento. 
Não se pode chegar a paz sem 
a OLP. Só se "consegue" a paz 
entre inimigos. Com nossos ami
gos e aliados já mantemos a paz. 
Assim, se Israel considera a OLP 
como inimiga dos israelenses, 
deve dialoF e tentar a paz com 
essa orgamzação. Tentar substi
tuir a OLP artificialmente por 
outros países não levará a nada. 
Mesmo o Egito, que se colocou 
na coligação anti-Iraque, não acei
ta dialogar com Israel em substi
tuição aos palestinos da OLP. 
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Por isso, somam-se os 
esforços neste momento, no 
plano diplomático e nos fó
runs internacionais da ONU, 
para a convocação de uma 
Conferência Internacional 
de Paz para o Oriente Médio. 
Devem participar dessa Con
ferência os países membros 
do Conselho de Segurança 
da ONU, os países envolvi
dos no conflito árabe-israe
lense e a OLP. 

Já os planos sionistas 
são bem diferentes disso. 
Lançado em 89, o que se 
chamou de 1: lano Shamir
Rabin. então diametralmen
te oposto às propostas da 
OLP. O atual p:rimeiro minis
tro de Israel, Ytshak Shamir, 
em declaração de 19 de mar-

A 

ço ao parlamento israelense 
(Knesset), reafirmou a sua 
negativa de negociar qual
quer território com a OLP. 
Mesmo em se tratando da 
recente negociação de James 
Baker com líderes indepen
dentes palestinos.dos territó
rios ocupados, como Faisal 
Husseini, têm sido rechaça
das por Shamir. Sua propos
ta, apresentada há dois ano~. 
resume-se nos seguintes pon
tos: 

12) realização de elei
ções nos territórios ocupa
dos para a escolha dos repre
sentantes que deverão nego
ciar com Israel e servir co
mo administração autóno
ma por um período de transi-

ordem 

ção; 

22) só poderão se c.andi
datar os palestinos qué acei
tarem integralmente tod.o o 
processo, que se inspira nos 
acordos de Camp David de 
79 e nas resoluções do Con
selho de Segurança da ONU 
n2s 242 e 338; 

32) as negociações so
bre o "status" final dos terri
tórios começariam somente 
3 anos após as referidas elei
ções; 

42) não haverá Estado 
Palestino; nada de negocia
ÇÕeS com a OLP; somente 
a Jordânia e o Egito seriam 
convidados a participar das 

'' lDlOVa 

inte~t·nacionali n de Bush 
Uma prova irrefutável da 

liderança e do direito à hegemo
nia dos Estados Unidos sobre o 
mundo. Assim deve ser entendi
do o resultado da guerra contra 
o Iraque, na opinião do presiden
te norte-americano, George Bush 
que, em recentes declarações à 
imprensa. ainda lançou o seguin
te desafio: "quem quiser que ou
se provar o contrário". 

A arrogância do líder repu
blicano é reveladora. Especial
mente sobre a "nova ordem inter
nacional" cujos alicerces o impe
rialismo ianque pretende ter esta
belecido a partir do conflito no 
Golfo Pérsico. Deixa evidente, 
igualmente, a determinação de 
usar o poderio bélico, quando e 
na medida em que for necessário, 
para manter a própria hegemonia. 

Contmdições 

invasão do Kuwait pelo Iraque, 
em boa medida insuflada pelo 
próprio governo dos EUA, con
forme indicam as conversas man-· 
tidas entre Saddam Hussein e a 
embaixadora norte-americana an
tes do dia 2 de agosto de 1990 
e outros acontecimentos que futu
ramente talvez sejam melhor es
clarecidos. 

O exercício da hegemonia 
norte-americana (hoje como su
perpotência global), com a espe
tacular demonstração de lideran
ça militar, foi com efeito facilita
do pela excepcionalidade do mo
mento histórico. Contando aí, 
em primeiro lugar, o fim da cha
mada guerra fria, que caracteri
zou a diplomacia mundial des
de 1947 até a virtual desintegra
ção da União Soviética e a polí
tica pró-ocidental de Gorbachev; 
dando ensejo à necessidade de 
um, novo reordenamento do po-

As palavras do presidente '4_er mundial. 
não são gratuitas. A consciência Paralelamente, ocorria o 
de que a história cobra o fim relativo declínio do poderio nor
da posição conquistada no mun- te-americano, e de fato a perda 
do capitalista pelos Estados Uni- da hegemonia econômico-finan
dos desde o término da Segun- ceira, tendo por contrapartida a 
da Guerra tomou-se mais aguda emergência de duas novas gran
no deeorrer da década de 80 e des potências: o Japão, em pri
infl uenciou inclusive uma parce- meiro plano, transformado duran
la razoável:'tlas elites americanas. te a década passada no maior cre
A polênli.ca em torno da dimen- dor do mundo; e a Alemanha. 
são do declínio ianque tem se lsto.se processava e ainda se pro
constituído em um dos passatem- cessa. contudo, em contradição 
pos preferidos dos acadêmicos com a ordem internacional herda
nos últimos anos e as conclusões da do pós-guerra. mas nos limi
quase sempre soam incómodas tes desta. Desta forma. a Alema
aos ouvidos dos governantes. nba está confinada à OTAN e 

A estratégia do Pentágono ainda com as restrições, inclusi
no golfo esteve desde o início ve constitucionais, impostas pe
orientada pelo interesse de frear los aliados vitoriosos. O Japão, 
a tendência ao declínio, susten- até hoje com tropas norte-ameri
tando a hegemonia se possível canas em seu próprio território, 
em bases mais amplas e segu- rescente-se de limitações pareci
ras. Aparentemente não poderia das. Os dois paises também não 
haver oportunidade mais favorá- dispõem de força militar expres
vel do que a oferecida pelo con- siva em comparação à dos EUA. 
flito que teve como pretexto a Por fim, a economia mundial ain-
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da se movimenta. trôpega. prisio
neira dos acordos fixados em 
1944, em Bretton Woods. 

. Esse conjunto de fatores, 
usado com inegável habilidade, 
favoreceu a estratégia norte-ame
ricana. Os EUA conseguiram 
não uma aliança relativamente 
ampla contra o Iraque, também 
forçaram ·os seus potenciais, e 
'i}este momento impotentes, ri
vais a financiarem parte da aven
tura. ao que parece superestima
da para render alguns bilhões 
de dólares (Wolfgang Roth, um 
especialista em economia do Par
tido · Social Democrata alemão, 
alertou o governo a não comple
tar sua contribuição à guerra no 
golfo, prevista em 11 bilhões 
de dólares, pois estima que os 
EUA tiveram um superávit de 
US$ 18 bilhões na contabilida
de envolvendo os gastos no con
flito. Uma mal disfarçada extor
são). 

Novos perigos 

A necessidade de uma no
va ordem internacional realmen
te tinha sido colocada e, objetiva
mente, pela vida. A preten8ão 
dos Estados Unidos em liderá
la, ou melhor, estabelecê-la con
forme seus próprios interesses, 
porém, vai na contramão das ten
dências mais profundas em cur
so no atual período histórico. 
As bases que sustentaram a hege
monia ianque ruíram; reforçar o 
controle sobre o Oriente Médio, 
como pretende Bush, não refres
ca muito. É pouco provável in
clllliive que consiga retardar a 
marcha do declínio económico, 
a ~ta altura irreversível. 

Resta aos EUA a força 
militar e é com base quase exclu
siva nela que Bush reafirma a 
hegemonia do imperialismo ian
que e desafia os que dela duvi-

negociações. 

Como se vê, essas pro
postas não avançam no senti
do da construção de uma 
paz justa e duradoura para 
a região conflitiva do Orien
te Médio. O endurecimento 
do gabinete israelense pode 
provocar fissuras internas 
no próprio Partido Lik:ud. 
do pritneiro ministro Shamir. 
Em declarações recentes à 
imprensa. o general Dan Sho
mron, chefe do Estado Maior 
do Exército Israelense, afir
mou que para se chegar à 
paz. será preciso negociar a 
questão dos territórios. Isso 
é, em síntese, a proposta 
Bush-Baker, que consiste 
na troca de "terras pela paz". 

l 

Uma coisa é certa: nes
te pós-guerra que se apresen
ta com enormes dificuldades, 
fica mais diffcil a luta daque
les que defendem a paz justa. 
a democracia mais avança
da. as amplas liberdades. 
Mas nada demoverá os pales
tinos na sua caminhada eru 
direção ao seu Estado demo
crático, laico e independen
te na Palestina. 

LejeW1.e Mato Grosso é so
ciólogo e professor da Uni
mep e colaborador d'Classe 
Operária.. 

Ele diz que é o maioral: •quem ousa provar o contrário?" 

dam. Mas a vida ensina que o 
poderio militar, assim como o 
diplomático e o político, é deri
vado e possui um grau de autono
mia apenas relativo e temporário. 
Não dura eternamente. No pre
sente caso não é prudente apos
tar que sobreviva à próxima gera
ção. Embora origine vas ilusões. 

Por tudo isso a "ordem in
ternacional" de Bush já nasce 
caduca. Porém, carregada de pe
rigos. A auto-afirmação dos EUA, 
nos termos em que vem sendo 
estabelecida, cheira a desespero 
e vai ensejar reações pouco pací-

. ficas, tomando mais próximo o 
perigo de novas e mais terríveis 
conflagrações. 

O rearmamento do Japão 
e Alemanha, por exemplo, que 
já vem ocorrendo, tende a se ace
lerar em virtude dos últimos acon
tecimentos. 

A velha ordem norte-ame
ricana, aparentemente (e talvez 
apenas aparentemente) reforça
da pela . guerra no golfo, conti
nuará a bater igualmente contra 
os interesses dos povos do Jll 
mundo. E também aí poderá ser 
derrotada. 

., 
s 

, ... 



"Você considera essen
cial a preservz.ção dá União 
das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas como uma federa
ção renovada de repúblicas 
soberanas, com direitos 
iguais, na quat os direitos e 
liberdades das pessoas de 
qualquer nacionalidade este
jam totalmente garantidos?" 

Cerca de 200 milhões 
de eleitores da URSS foram 
chamados a responder essa 
pergunta, com um da (sim) 
ou um nyet (não), no dia 17 
de março. Pergunta capciosa. 
Afinal, seria numa "federação 
renovada". Porque a atual, já 
foi pro brejo. Gorbachev apa
receu repetidas vezes na TV 
para pedir o voto no "sim". 
Os que advogavam o "não" 
foram impedidos do acesso à 
TV. Mas foram às ruas decla
rar sua intenção de voto. Um 
dia antes da votação, o porta
voz oficial do comitê do refe
rendo, Pavel Zobnin, garantiu: 
"Acho que uns 70% dos elei
tores irão apoiar a União". 

Errou. Em primeiro lu
gar, apenas 66,6% dos eleito
res atenderam ao chamamen
to às urnas. Se o plebiscito 
era considerado "histórico", 
por ser o primeiro da história 
da URSS, a abstenção foi 
mais histórica ainda: a maior 
de toda a existência do Esta
do Soviético. 

Mas o erro não ficou 
por aí. O "sim" passou por 
pouco da casa dos 50%, se
gundo as projeções (a apura
ção deve tenninar no início 
de "l>ril). Nos principais cen
tros operários da Rússia (Le
ningrado e Moscou), ocorreu 
um virtual empate. Na Lituâ
nia, Letônia, Estônia, Armê
nia, Geórgia e Moldava, que 
reivindicam independência to
tal em relação ao Kremlin, 
os governos boicotaram are
alização do plebiscito. A res
posta do governo de Gorba
chev foi dura: ~As repúblicas 
que se recusanim a realizar o 
referendo terão de acatar as 
leis soviéticas que determina
ram a sua realização." O pro
curador da República anun
ciou penas de até cinco anos 
de cadeia par<: quem criasse 
obstáculos à votação. Em to
do caso, para contornar as di
ficuldades óbvias, minorias 
russas que vivem nessas re-

.. 
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A degradação da URSS 

gtoes votaram em quartéis, 
sedes do PC de Gorbachev e 
outros locais improvisados, 
mas de domínio russo. Com 
isso, dos 1 milhão de eleito
res da Letônia, por exemplo, 
votaram apenas 250 mil (a 
vitória do "sim", com 95% 
dos votos, evidencia, por si 
só, a nacionalidade desses elei
tores). 

Domínio russo 

Pelo projeto de "federa
ção renovada" enviado ao 
Congresso, o Kremlin conti
nua com a defesa da "sobera
nia, da integridade territorial 
daS repúblicas, das fronteiras 
e garante a. segurança do Esta
do." Além disso, comanda as 
Forças Annadas, política ex
tema, empresas de interesse 
militar e programas e pesqui
sa espacial, ficando ainda re
ponsável pelo orçamento fede
ral. Os sovietes deixam de 
existir inclusive no nome ( co
mo sovietes mesmo, da épo
ca de Lênin, já deixaram de 
existir há muito tempo ... ). Pas
sam a chamar -se Câmara Al
ta e Câmara Baixa. 

Dias antes do plebiscito, 
Gorbachev formou um novo 
governo. Mas manteve em 
sens postos o ministro da De
fesa, Dmitri Yazov, e o che-

Carlos Pompe 

fe da KGB, Vladimir Kriuch
kov. Justamente ós responsá
veis pela repressão sangrenta 
aos movimentos separatistas 
que grassam nas repúblicas. 
Mas as mudanças também 
não ajudaram a garantir a vitó
ria substancial do "sim". 

Boris Y eltsin, presiden
te da Federação Russa e desa
feto de Gorbachev incluiu, 
no plebiscito russo, a pergun
ta sobre o desejo dos russos 
elegerem diretamente o presi
dente da URSS. Ganhou de 
lavada. Em Moscou, 77,8% 
de "sim", em Leningrado, 
78%, emSverdloysk (Sibéria), 
88,89%, nas ilhas Sakalinas, 
72,2%. 

O New York Time_s pu
blicou artigo garantindo que 
o presidente dos EUA, Geor
ge Bush, "fez o que pôde em 
favor" de Gorbachev. Mas tam
bém é pública e notória as li-

. gações de Y eltsin com os inte
resses norte-americanos e 
seus amores pelo sistema ca
pitalista. 

Idéias para a URSS 
e o mundo 

Os resultados das umas 
ainda não são completos. Mas 
com o pleito encerrado Gorba
chev já lançou mão de novas 
medidas impopulares, na sua 

ra quem tem filhos até 16 
anos. Não colou. "Tenho 2 
filhos e mesmo com ·a com
pensação vamos comer só pão 
e batatas", lamentou a soviéti
ca Galina Sokola, numa pra
ça de Mosrou. 

Os mineiros, que estão 
numa greve que alastra-se por 
todo o país, incluíram em sua 
pauta de reivindicações econô
micas a deposição do gover
no. O estudioso Andrei Gurov, 
da Academia de Ciências da 
URSS, disse -estar ocorrendo 
a "latinoamericanização" da 
URSS, devido ao aumento 
crescente da miséria. 

O Komsorwlskaya Prav
da denunciou que 42,5% dos 
alimentos oferecidos às crian
ças soviéticas "contêm gran
de quantidade de produtos 
químicos venenosos", e aduz 
que a mortalidade infantil 
avançou para até 7% dos nas
cidos vivos - entre os maiores 
índices europeus. Não bastas
se isso, constatou-se que 77% 
das crianças em idade escolar 

busca capitalista para a saída não estão em boas condições 
da crise em que os sucessivos físicas, índice que salta para 
governos revionistas mergulha- 86% entre os adolescentes. 
ram a URSS. Aumentou em E .. . pensar que nos anos 
60% o preço de alimentos e 80 Gorbachev anunciou que 
outros produtos. E deu uma sua Perestroika representava 
"compensação" de alguns ru- uma "nova idéia para o meu 
blos a mais como abono pa- país e para o mundo" ... 

A Iugoslávia capitalista 

à beira da guerra civil 
Não é só a União Soviética que enfrenta a ameaça de desintegra

ção. Também na Iugoslávia, o mesmo problema, que se faz sentir há 
anos, tomou contornos dramáticos nas últimas se11Ul1UZS. A grave crise 
econJmica e polttica do pa{s levou a que inclusive os sérvios, 100 mil 
deles, tomassem as praças de Belgrado exigindo mudo:nças. E acaba
ram conseguindo a renúncia de quatro dos oito integrantes da presi
dhzcia colegiada. da Iugoslávia. As forças armadas amea{llram inter
vir de forma ainda mais dura para impedir uma guerra civil que a es
ta altura parece diftcil evitar. 

A Iugoslávia é formada por seis repúblicas (Croácia, Eslovtnia, 
Macedónia, Montenegro, Bosni.a-Herzgovina, além da própria Sérvia) 
e de wna região petensamente autonoma mas na verdade dominada 
pelos sérvios- Kossova, habitada por albaneses. O domfnio.sérvio con
duziu a uma opressão nacional insuportável para as demais repúblicas, 
assim como para Kossova (cuja populat,;ão é a mais oprimida do pois). 

O movimento separatista ganlwu força especialmente após as 
eleições reali:uuias nos dois últimos anos. A 1nl111Ute11Ção da união tor
nou-se praticamente inviável e vem demandando o crescente recurso 
à força militar. A Iugoslávia há muito havia deixado o cami.nlw socia
lista; já a partir de 1948, quando rompeu com a URSS, abriu-se ao im
perialismo, principalmente o norte-americano. Acumulou uma divida 
externa de 18 bilhões de dólares, que sufoca a economia do pa{s, mo
_nitorizada pelo FMI, e ostenta uma inflação de 2.500% ao ano (em 
1989 ), além de mais de 1 milhão de desempregados. 

É de admirar o comportamento da grande imprensa burguesa, 
que sempre pintou aquele pais como "exemplar" e elogiou o caminho 
escolhido desde Tito definindo-o como uma vitória do capitalismo e 
do Ocidente. Agora, cinicamente, como se a coisa niúJ fosse com a bur
guesia, trata o atual governo em crise como "comunista". Haja oportu
nismo. 
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Impunidade é lei no sul do Pará 
Longe do barulho das gran- -
des cidades, com seus cená
rios urbanos, llliD município 
clama por justiça. Rio Ma
ria, no interior do Pará, ou
ve barulhos de tiros e assis
te à frequentes cenas de cor
pos de trabalhadores ruryis 
mm"tos pelo latifúndio. E a 
verdadeira faee do Brasil 
que a "modernidade" do 
governo Collorfinge não ver. 

Rio Maria é um municí
pio localizado no Sul do Pará, 
criado em 1982. Nesse perío
do já foram assassinados 2 pre
sidentes do Sindicato dos Tra
balhadores Rurais; nos últimos 
10 meses ocorreram 5 assassi
natos de natureza política, ein 
6 anos já foram &Ssassinados 
5 dirigentes ou filiados do Par
tido O:lmunista do Brasil, mais 
de 90% dos corpos enterrados 
nos dois cemitérios que existem 
na cidade são de pessoas que 
foram assassinad~. 

A O:lm:issão Pastoral da 
Terra (CPT), afirma em seu 
dossiê sobre a violência no Sul 
do Pará, que foram 173 o nú
mero de trabalhadores rurais 
assassinados desde maio de 
1980. Cerca de 3 mil trabalha
dores distribuídos em 31 fazen
das vivem em regime de escra
vidão. Ainda segundo o docu
mento, entre janeiro de 1987 
e dezembro de 1990, 56 tra
balhadores morreram, 132 fo
ram ameaçados de morte, 137 
ficaram feridos ou sofreram 
despejos, 51 casas foram quei
madas, 174 trabalhadores esti
veram presos ou detidos e apon
ta o alarmante número de 1.589 
trabalhadores que foram manti
dos em cárcere privado dos la
tifundiários. 

Relato Macabro 

O governo federal rece
beu de parlamentares e religio
sos da região, um extenso docu
mento, que entre outros porme
nores da violência contra cam
poneses, descreve a brutalida
de dos assassinos. Um dos exem
plos é o assassinato do lavra
dor Belchior Martins da O:lsta, 
ocorrido em março de 1982, 
em Rio Maria. Ele teve o pes
coço fraturado, recebeu 140 ti
ros. Outro caso, em 1983, tra
ta da morte de oito trabalhado
res-não identificados, de Santa
na do Araguaia. Eles foram 
queimados vivos. Manoel Mai
tins dos Santos e seu irmão Jo
sé, são os dois posseiros que, 
em fevereiro de 1988, na fazen-

Expedito Ribeiro: mais uma vítima dos latifundiários 

da Vaca Branca, em Redenção, 
foram mortos com vários tiros 
e tiveram as orelhas arrancadas: 

O documento narra ain
da vários casos de suicídios 
de trabalhadores que não supor
taram as constantes intimida
ções do latifúndio, as mortes 
de seus filhos, abortos e estu
pros de suas mulheres antes 
que fossem assassinadas. 

Segundo a CPT Ara- . 
guaia-Tocantis, o agravamento 
de todos os problemas da re
gião remonta ao período do go
verno da ditadura, sob a presi
dência do General Emílio Gar
rastazu Médici, que na década 
de 70, promoveu um progra
ma de ocupação de áreas co
mo a do Bico do Papagaio 
(Sul do Pará), sob o slogan "ter
ra sem homens para homens 
sem terra". Tal propaganda aca
bou atraindo posseiros e especu
ladores interessados nos recur
sos da Superintendência para 
o Desenvolvimento da Amazô
nia (Sudam) para investir em 
grandes projetas agropecuários. 

TeJ.Ta do banditismo 

rural, um sindicalista, um advo
gado ou mesmo um parlamen
tar. Matam e avisam quem es
tá condenado. São capazes de 
esperar meses e até anos, de 
dar a impressão de que a ame
aça de morte não será cumpri
da, mas quando menos se espe
ra, executam suas sentenças. 

Se a vítima é um simples 
trabalhador a decisão é indivi
dual, de um latifundiário, e o 
crime pode ser cometido às cla
ras, com testemunhas, os execu
tores não precisam se esconder, 
podem ser pistoleiros conheci
dos, porque nesses casos, via 
de regra, sequer há inquérito. 
Se a vítima é uma personalida
de, a decisão é coletiva, reali
zam reuniões, às vezes até com 
a participação de autoridades 
locais, como no caso de João 
Canuto (presidente do Sindica
to dos Trabalhadores Rurais e 
membro do Diretório Munici
pal do PCdoB em Rio Maria, 
assassinado em 1985), contra
tam pistoleiros desconhecidos 
na localidade do crime, que tra
tam de fugir logo depois de fei
to o "serviço". Os inquéritos 
policiais normalmente andam. 

Rio Maria não é uma ex- No caso de João Canuto, mor
ceção nacional. Sequer é o mu- to há mais de cinco anos, até 
nicípio onde tem ocorrido maior hoje, o inquérito não foi concluí
número de assassinatos no cam- do. 
po na região Sul do Pará. No Aliás, a esmagadora maio
Estado do Pará, impera o ban- ria dos indiciados não são pre
ditismo dos latifundiários e das sos, julgados e condenados pc
quadrilhas do crime organiza- los crimes cometidos. Nunca 
do, que agem como juízes e foi sequer a julgamento um pis
carrascos, que condenam à toleiro responsável por assassi
morte e executam suas senten- _ natos no campo no Estado do 
ças macabras implacavelmente, Pará, para não falarmos em 
seja a vítima um trabalhador mandantes. Um dos poucos pis-

~ ' : l, J. • ' ~ 

toleiros presos atualmente, o 
famigerado Sebastião da Tere
zona, responsável por dezenas 
de assassinatos, está preso há 
cerca de cinco anos e até hoje 
não foi a julgamento. O fato 
de não ter sido julgado sequer 
um pistoleiro é estarrecedor 
quando se sabe que apenas os 
assassinatos no campo registra
dos - há muitos sem registro -
a partir de 1980, é de aproxima
damente 500. 

Alvo principal 

Vários partidos tem sido 
atingidos pela violência do lati
fúndio no estado, mas o alvo 
principal é o Partido Comunis
ta do Brasil, que tem sofrido 
inúmeras baixas na luta contra 
o latifúndio e pela reforma agrá
ria. Nos últimos seis anos foram 
assassinados nove de seus diri
gentes ou filiados: Paulo Ponte
Ies, Expedito Ribeiro de Sou
za, João Canuto, Brás Antônio 
de Oliveira, Felipe, Juscelino, 
José Fernandes, José Canuto e 
Paulo Canuto. A lista dos mar
cados para morrer do PCdoB 
é grande, os mais visados atual
mente são o presidente do Dire
tório Municipal do PCdoB em 
Rio Maria, Roberto Neto, junta
mente com Carlos Cabral, atual 
presidente do Sindicato dos Tra
balhadores Rurais de Rio Ma
ria e Orlando Canuto, membro 
da diretoria do Sindicato e que 
já sofreu um atentado, tendo 
recebido dois tiros na ocasião 
em que seus -irmãos foram as: 
sassinados. 

Para se freiar a violência 

do latifúndio, que campeia no 
estado, é indispensável dar 
um basta à impunidade. Os lati
fundiários não podem conti
nuar matando e fazendo chur
rascos para comemorar o assas
sinato de lideranças populares. 
É imprescindível que paguem 
por seus crimes. E esta não é 
tarefa apenas do movimento 
camponês. Tampouco diz res
peito apenas às forças democrá
ticas e progressistas do Pará. 
Ela extrapola as fronteiras do 
estado e exige a participação 
de todas as forças vivas da Na
ção, a realização de ações enér
gicas e de envergadura comam
pla participação, que abriguem 

'as autoridades a tomarem algu
ma medida contra a impunidade. 

Cumplicidade collorida 

Apenas a reforma agrária 
dará um fim aos conflitos fun
diários e consequentemente à 
violências no campo. No entan
to, algumas medidas, indepen
dente da reforma agrária anti
latifundiária, podem contribuir 
para atenuar os conflitos que 
atualmente se desenvolvem, co
mo a desapropriação das áreas 
em litígio. 

Se a fazenda Suiássui-Re
denção, localizada no municí
pio de Rio Maria houvesse si
do desapropriada no início do 
conflito, Expedito, Brás, Ro
nam, José e Paulo Canuto, en
tre outros, não teriam sido mo r
tos. O:lnsiderando esse aspec
to, o governo federal é um dos 
principais responsáveis pela es
calada de violências no campo 
quando se recusa a realizar qual
quer desapropriação e nem dá 
andamento aos processos inicia
dos antes de sua posse. 

Mas, até mesmo algumas 
áreas desapropriadas estão ame
açadas de terem anulados os 
processos de desapropriação 
por ter expirado ou estar em 
vias de expirar o prazo de emis
são de posse, que é de dois 
anos. São áreas ocupadas por 
posseiros que já começam a re
ceber ameaças de despejo. São 
novos focos de conflito, nessa 
guerra tão desigual. De um la
do, a disposição de luta e a bra
vura dos trabalhadores sem ter
ra. De outro, a covardia dos la
tifundiários com suas milíçias 
de pistoleiros fortemente arma
dos e a cumplicidade dos go
vernantes. (Neuton Miranda 
- Presidente do Diretório Regio
nal do PCdoB/P A) 
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Mobilizada a sociedade 
contra a matança de camponeses 

No último dia 13 de 
março, o povo de Rio Ma
ria-P A, deu uma resposta 
à violência dos latifundiá
rios e à impunidade dos 
assassinos de trabalhadores 
e suas lideranças na região. 
Compareceu em peso ao 
ato público convocado pelos 
Comitês Rio Maria de vá
rios municípios do Sul do 
Pará. Sob um sol forte, a 
multidão estimada em 5 
mil pessoas, portando fai
xas e cartazes exigindo jus
tiça e reforma agrária, ou
viu atentamente a dezenas 
de oradores. Foi grande o 
número de personalidades; 
muitas de expressão nacio
nal, que foram a Rio Ma
ria para solidarizarem-se 
com a luta dos trabalhado
res rurais. 

Fizeram-se presentes 
Luis Inácio Lula da Silva, 
presidente nacional do PT; 
senadores Eduardo Suplicy 
(PT) e Almir Gabriel 
(PSDB), deputados fede
rais (PCdoB) Haroldo Li
ma e Socorro Gomes, Val-
dir Ganzer e Paulo Rocha (ambos do 
PT) e Giovani de Queiroz (PDT), os 
bispos de Conceição do Araguaia, Mara
bá (P A) e Picos (PI), mais uma dezena 
de deputados estaduais e dirigentes sin
dicais. Também presentes, representan
tes da OAB, do Ministério da Justiça e 
Procuradoria Geral da República, o vi
ce-prefeito de São Paulo, Luis Eduardo 
Greennhalg, os ex-deputados federais 
Aldo Arantes e Adernir Andrade, João 
Batista Lemos, membro da executiva 
nacional do PCdoB, dezenas de sindica
listas, vereadores e fumiliares das vítimas. 

Pelo fim à impunidade 

O ator Paulo Betti deu início ao 
ato. O primeiro orador, Roberto Neto, 
presidente do diretório municipal do 
PCdoB de Rio Maria, está ameaçado 
de morte. Ele fez um pronunciamento 
comovente, relatando o quanto de vio
lência campeia na região, a impunida
de e a conivência das autoridades com 
o crime organizado. 

Em seu pronunciamento, Lula des
tacou a importância da reforma agrária 
para acabar com a violência no campo, 
em particular contra os camponeses e, 
que essa 1 uta é também dos trabalhado
res da cidade, dos estudantes, de todas 
as pessoas conscientes. Afirmou ser in
concebível que alguns tenham milhões 
de hectares de terras enquanto a maioria 
nada possui para sobreviver. Em tom 
vibrante, Eduardo Greennhalg disse que 
basta de missas de sétimo dia para traba
lhadores rurais e que o governo precisa 
pôr fim à impunidade e dar segurança 
aos cidadãos,. além disso, condenou o 
trabalho escravo, ainda comum na região. 

Detalhei do cartaz do Comitê Rio Maria contra a impunidade no campo 

Orlando Canuto, que teve o pai e 
dois irmãos assassinados, além de ter 
sido vítima de um atentado, falou em 
nome do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Rio Maria. Muito emociona
do, Orlando destacou que foi obrigado 
a sair da cidade junto com sua família, 
por razões de segurança, mas não aban
donou a luta que tem desenvolvido, per
correndo outros estados. Orlando já foi 
até a França participar de um congres
so para denunciar a violência e a impu
nidade. 

Em nome dos familiares das víti
mas falou Luzia Canuto, revelando a fi
bra de uma família que o banditismo 
do latifúndio quer exterminar, mas não 
se verga. 

Solidariedade camponesa 

O padre Ricardo Resende, também 
na listá dos ameaçados, destacou o tra
balho e a luta de João Canuto, Brás e 
Expedito, militantes exemplares do 
PCdoB assassinados a mando dos fazen
deiros. O prefeito de Rio Maria, Sebastião 
Aranga, disse que ainda não tinha perdi
do as esperanças no presidente da Repú
blica, que teve cerca de 90% dos votos 
válidos de Rio Maria no segundo tmno, 
e a resposta foi uma vaia de boa parte 
do público. O ex-deputado federal, AI
do Arantes, fàlando em nome da dire
ção nacional do PCdoB, disse que assu
mia o caso como advogado dos familia
res das vítimas, condenou energicamen
te a impunidade e defendeu a reforma 

Sucessora de Margarida Alves 
morta na Paraíba · 

Maria da Penha Nasdmento, presi
dente do Sindicato dos Trabalhadores Ru.
rais de Lagoa Grande, na Parafba, era a 
principal testemunha no julgamento dos 
assassinos de Margarida Alves, fuzilada 
em 1985, na mesma região, marcado pa
ra o próximo dia 21. Todas as evUMncias 
apontam que Maria da Penha morreu, no 
último dia 16, vftima de um atentado. 

A corajosa lider sindical integrava 
uma lista de 12 luiadores marcados para 
morrer e vinha sofrendo constantes amea
ças. Na última sexta-feira ela se dirigia 
de automóvel para Campina Grande, com 
a professora de sociologia da USP e da 
UNICAMP Elisabeth Lobo Garda, a estu
dante Maria do Socorro e a professora 
da Universidade Federal daParafba, Lour-

des Maria Bandeira. 
O carro foi perseguido, segundo re

lata a professora Latrdes Maria e, nu.m 
trecho perigoso, foi fechado e atirado num 
barranco. 

Maria da Penha e Elisabeth Lobo 
morreram e as outras duas sairam feridas. 

Maria da Penha tinha dados can
prometedores contra os Bôrges Veloso e 
Ribeiro Coutinho, fam!Iias de usineiros 
apontados como mandantes da morte de 
Margarida Alves. 

Tudo fd feito com a intenção de 
apresentar as casas como fruto de um aci
dente. Sindicalistas e o próprio depoimen
to de Lourdes Maria entretanJo, indicam 
que os latifundiários continuam resolven
do os conflitos de terra a seu modo. 

agrária. A multidão não 
arredou o pé até o encerra
mento do ato. Haviam cara
vanas da zona rural e de 
outros municípios. Vieram 
em caminhões e ônibus 
que chegaram à cidade no 
dia anterior, lotados, al
guns depois de percorrerem 
centenas de quilómetros 
de estradas esburacadas e 
pontes quebradas. Duran
te o ato não houve qual
quer incidente. A provoca
ção dos fazendeiros limi
tou-se à colocação de fai
xas que diziam que a pro
priedade era um direito 
constitucional que devia· 
ser respeitado. 

Um dia pela justiça 

O PCdoB teve uma 
participação destacada no 
ato com diversos oradores, 
distribuindo notas, com fai
xas e bandeiras que tremu
lavam no meio do povo, 
mas sua participação foi 
completamente omitida 
por parte da grande impren

sa. O ato público foi o encerramento 
do dia municipal contra a violência e a 
impunidade, que teve início com uma 
sessão solene na Câmara Municipal, re
alizada no dia 12 e que contou com a 
presença de centenas de participantes. 
No dia 13, antes do ato, houve uma vi
sita ao cemitério onde estão sepultados 
os corpos de João Canuto, Brás, José e 
Paulo Canuto e Expedito Ribeiro. Após 
a visita ao cemitério, foram formadas 
oito comissões com a participação de 
representantes de partidos políticos, Mi
nistério da Justiça, Procuradoria Geral 
da República, parlamentares e represen
tantes das entidades vinculadas a luta 
dos trabalhadores rurais. Estas comis
sões ouviram dezenas de depoimentos 
de familiares de vítimas da violência, 
pessoas que sofreram violência e foram 
ameaçadas de morte. 

Propostas para mudar 

Foram apresentadas diversas pro
postas com objetivo de mudar a situa
ção que tantas vítimas tem causado en
tre os trabalhadores, destacando-se: pu
nição aos executores e mandantes dos 
assassinatos, desapropriação das áreas 
em conflito, segurança para os ameaça
dos de morte, apuração do envolvimen
to de membros do Poder Judiciário e 
da polícia com o crime organizado. Con
clusão dos inquéritos policiais e agiliza
ção dos processos, formação de comitês 
Rio Maria em todos os estados, comba
te ao trabalho escravo pela Polícia Fede
ral e Delegacia Regional do Trabalho. 
Punição para os assassinos de Paulo 
Fonteles e João Batista. ÇVeja o históri
co de Rio Maria na pág. 11 ). (da Sucursal) 
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